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ARRENDAMENTO URBANO

Governo mostra
abertura à melhoria da
lei nos arrendamentos
comerciais

Sector imobiliário defende uma flexibilização das regras
e maior protecção para os arrendatários sob pena de mais
empresas fecharem e mais lojas e escritórios ficarem vazios

FILOMENA LANÇA

AComissão de Monitorização da
Lei doArrendamento Urbano dis

cutiuesta terça feiraalterações à lei
das rendasnoque respeita emcon
creto aomercadonão habitacional
O objectivo será reduzir o impacto
do aumento de rendas antigas nas
empresas sobretudo nas mais pe
quenas que enfrentamjádificulda
dessubstanciaisdevidoàcrisefinan

ceira Oministro Jorge Moreira da
Silva que temagora atuteladoAm
biente e porinerência apastadoar
rendamento esteve presente na
reunião e mostrou abertura para
°eventuais melhoramentosapu
rouo Negócios AComissãovoltará a
reunir no final deste mês data em

quedeveráseraprovadoumrelatóriosobreoarrendamentocomercial
jácom aspropostasdealteraçãoque
venhamaserequacionadas
Anova lei das rendas temvindo

a terum impacto cada vez mais si
gnificativono sectornão habitacio
nal comentidades como a Confe
deração do Comércio e Serviços
CCP a reclamaralteraçõesprofun

das ao regime que consideram devia ter um enquadramentoautónomorelativamente ao arrendamen
to habitacional dadas as especifici
dades queapresenta
Além dos elevados valores que

podem atingir as novas rendas os
comerciantesqueixam se sobretu
do do facto de com a actualização

ficarem em suspenso à espera do
que lhes acontecerádentro de cin
co anos No caso de micro empre
sas a lei permite umamoratóriade
cinco anos até a rendapoder ser ac
tualizadalivremente sendoqueen
tretanto naausênciade acordoen
tre proprietárioe arrendatário o li
mite máximo para o aumento é o
equivalente aumquinzeavosdova
lorpatrimonial do imóvel
Amaioraberturaagorademons

tradaporMoreiradaSilvavemaliás
na sequência de informaçãojá an
tes avançadaao Negóciospor fonte
oficial doseuministério sustentan
do que estão a ser ponderados
eventuais ajustamentos quer no
âmbitodoarrendamentohabitacio

nal quernoâmbitodoarrendamen
to não habitacional

Obras profundas preocupam
comerciantes

Outro problema debatido na reu
nião da Comissão das rendas foi o

dos casos em que os proprietários
avançam com obras profundas nos
seus imóveis acabando assim por
procederadesalojamentos rápidos
obrigandoos estabelecimentosque
láestãoinstalados a fecharportasde
umdiapara o outro
EmLisboa têmsidocontabiliza

dosvárioscasosdesses algunsde lo
jascentenárias eopresidentedaau
tarquia António Costa tem sido
muito crítico da medida e pedido a
suasuspensãoou pelomenos mais
poderes às câmaras para poderem

supervisionar esses casos e assegu
rarqueasobrasderestauroprofun
do efectivamente obrigam àdeso
cupação do imóvel
AAssociação dos Profissionais e

EmpresasdeMediação Imobiliária
APEMIP que avalia periodica
mente o mercado do arrendamen

to temlançadovários alertasparao
caso do arrendamento comercial
assinalando o elevado número de
estabelecimentosfechadosnoscen

trosurbanosdevidoaempresasque
encerram Há uma oferta muito

grande comcentros comerciais in
teiros fechados e o problema é
maiorsobretudonossubúrbioseci
dades do interior assinala Luís
Lima presidente daAPEMIP
Como resultado os valores das

rendastêmvindo abaixarsubstan

cialmente comos senhorios a tudo
fazerparamanterosseus inquilinos
Por isso refere Luís Lima emmui
tos casos optampornão aumentar
as rendas antigas para não arriscar
perderum inquilino cumpridor
Todos estes aspectos vão ser in

cluídos no relatório da Comissão
que écomposta porrepresentantes
de inquilinos proprietários associa
çõesdecomerciantessectorimobi
liário edo próprioGoverno e presi
didapelojurista Rui Medeiros

Farmácias querem
tratamento especial
para o sector

Ocaso das farmácias é um
dosmais preocupantes de
acordo com a Confederação
do Comércio e Serviços CCP que o
tem findo a colocar perante a
Comissão de Monitorização das

rendasO problema é que estes
estabelecimentos têm regras muito
apertadas impostas pelo Infarmed
e não podem abrir em qualquer
local há imposições por exemplo
ao nível da distância entre
farmácias ou entre estas e

hospitais Como raramente são
micro entidades dados os números
de funcionários e volume de
negócios que apresentam não
podem beneficiar dos cinco anos de
moratória e estão agora já a ser
confrontadas com aumentos muito

elevados de renda a que não se
podem recusar sob pena de tendo
de sair daquele local não terem
outro na mesma zona para onde se
mudarem por lhes faltar o
necessário alvará e autorização do
Infarmed
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